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RESUMO: Este artigo busca demonstrar como a mídia está influenciando cada dia mais o 
ponto de vista da sociedade quanto às decisões proferidas pelo judiciário. Objetiva-se dar 
ênfase a extrema especulação da mídia ante crimes de grande repercussão social, bem como 
a imparcialidade do juízo ameaçada por uma mídia sem escrúpulos em emitir suas opiniões e 
notícias. 
 




ABSTRACT: Este artigo busca demonstrar como a mídia está influenciando cada dia mais o 
ponto de vista da sociedade quanto às decisões proferidas pelo judiciário. Objetiva-se dar 
ênfase a extrema especulação da mídia ante crimes de grande repercussão social, bem como 
a imparcialidade do juízo ameaçada por uma mídia sem escrúpulos em emitir suas opiniões e 
notícias. 
 




A mídia está influenciando cada vez mais em nosso modo de vida, nos ensinando 
como vestir, o que comprar o que pensar e como pensar. 
Diante disto, vemos o sensacionalismo produzido em relação a crimes bárbaros, 
especulando a vida de todos os agentes envolvidos na trama. Em busca de maior audiência a 
empresa midiática faz um verdadeiro show em meio a um dia-a-dia tão violento em nossas 
cidades. 
Destacam-se crimes que sofreram enorme divulgação como é o caso de Elóa que 
desde o seu gênesis foi acompanhado pela mídia como se fosse um verdadeiro reality show 
em que cada vez mais espectadores acompanhavam o tão doloroso desfeche do caso. Não 
se pode deixar de citar o casal Nardoni que foram massacrados pela “indústria da audiência”. 
Em ambos os casos supramencionados e tantos outros, houve uma grande 
especulação da mídia, onde se decidia quem era o acusado e o condenava sem ao menos 
importar se os fatos e notícias iniciais eram de fontes seguras e corretas, visto que o 
“julgamento” realizado não é amparado de contraditório e ampla defesa. 
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Ante uma mídia tão presente nos lares urbanos, encontra-se o Poder Judiciário que 
irá julgar estes e outros casos que vem a tona. 
O clamor público perante crimes bárbaros noticiados colocam em xeque o 
julgamento penal, pois torna a imparcialidade prevista como princípio inerente ao julgador 
ameaçada pela excessiva liberdade de imprensa em que o juiz se sente pressionado pela 
população e meios de comunicação em massa, a fim de pronunciar uma sentença que agrade 
a todos. Porém de outro lado há circunstâncias que devem necessariamente ser observada 
pelo magistrado na prolação da sentença, quais sejam a conduta do agente, motivação do 
crime, antecedentes e demais questões. O juiz é um agente que deverá agir de forma 
igualitária, e imparcial, porém não se deve esquecer que este é um ser humano dotado de 
sentimentos e emoções. 
Busca-se então a resposta à indagação se houve ou haverá julgamento imparcial, 
em relação a crimes de grande repercussão produzido pelo senso comum trazido pelos meios 
de comunicação. 
 
O Clamor Público 
Inicialmente devemos fazer um estudo etimológico da palavra clamor, que segundo 
o vocábulo Aurélio, 2001: “Grito de queixa, súplica ou protesto; brado”. 
Podemos entender que o clamor público, se traduz em outras palavras que é a 
ânsia por algo que a sociedade ou público tenha necessidade, isso se torna mais claro 
quando visualizamos passeatas pela paz, protestos por justiça, nesses momentos estão 
clamando por atenção dos órgãos judiciais e superiores. 
O clamor público vem de muito antes da mídia, como bem ensina Luiz Paulo Rosek 
Germano (2012, p.25): 
 
[...] Na Grécia e Roma antigas, bem como na Idade Média, os filósofos 
tinham inteira consciência da importância da opinião advinda do povo, 
sendo que a famosa frase “vox populi, vox Dei” é a melhor forma de 
expressão do quanto a opinião pública, desde a antiguidade, se reflete 
na forma de ser e agir da sociedade e de seus governantes [...] 
 
Os filósofos muito antes da “era tecnológica” já perceberam o quão importante 
seria a opinião do povo, como citado pelo autor “A voz do povo é a voz de Deus” em tradução 
livre, mas que deus seria este que muitas vezes condena um inocente e levanta suspeita 
contra o seu irmão. 
 
 




Conforme vemos amplamente na história exemplos, em que a opinião pública 
decretou e determinou o destino de muitos, julgando-os sem a menor chance de defesa. Foi 
esta opinião que julgou e condenou Jesus Cristo, Sócrates, Jean Calas, os irmãos Naves e 
tantos outros casos que não foram tão emblemáticos, no entanto, existe um nexo entre todos 
estes citados, todos eram inocentes e foram massacrados pela opinião deturpada do público, 
e foram condenados, muitos deles a pena de morte (GERMANO, 2012, p.27). 
A emoção muitas vezes excede a razão o que torna a ocorrência do erro mais 
latente, desta forma, quando a massa se une e resolve clamar por justiça e a mídia na 
necessidade de vender o seu produto, ou seja, divulgar informação, escolhe o primeiro nome 
encontrado no inquisitório policial, e resolve que este será o acusado, e divulga estas 
informações de forma indiscriminada. 
Sobre o assunto bem doutrina Luiz Flávio Gomes (2011, online): 
Um grave problema desse modelo de Estado e de Direito é que nem 
sempre os textos e adequados procedimentos jurídicos correspondem à 
vontade popular. Exemplo disso é a pena de morte, que é desejada pela 
maioria, mas terminantemente proibida no nosso país, salvo em caso de 
guerra externa. 
 
De posse dessa consideração compreendemos que nem sempre o clamor público 
denota uma ação necessária, ou porque não dizer justa. Desta forma, a lei deve ser aplicada 
friamente, apenas se adequando ao caso concreto, não deixando o veredito ser influenciado 
pela vontade do povo. 
 
O Clamor Público Como Fundamento Da Prisão Preventiva 
A prisão preventiva é um instituto, que tem por intuito garantir a ordem pública, bem 
como a aplicação da lei penal, tratando-se de um medida cautelar que está prevista nos 
artigos 311 a 316 do Código de Processo Penal brasileiro. 
 
A definição segundo Dicionário jurídico online, do Supremo Tribunal Federal: 
A prisão preventiva é um instrumento processual que pode ser utilizado 
pelo juiz durante um inquérito policial ou já na ação penal, devendo, em 
ambos os casos, estarem preenchidos os requisitos legais para sua 
decretação. O artigo 312 do Código de Processo Penal aponta os 
requisitos que podem fundamentar a prisão preventiva, sendo eles: a) 
garantia da ordem pública e da ordem econômica (impedir que o réu 
continue praticando crimes); b) conveniência da instrução criminal (evitar 
que o réu atrapalhe o andamento do processo, ameaçando testemunhas 
ou destruindo provas); c) assegurar a aplicação da lei penal 
(impossibilitar a fuga do réu, garantindo que a pena imposta pela 
sentença seja cumprida). (2013, online) 
 




Para que haja a decretação da prisão deverá preencher os requisitos dispostos na 
Lei, a fim de que não haja prisão ilegal. A decisão que determinar a prisão preventiva deverá 
ser motivada, bem como fundamentada, conforme preceitua o artigo 5º, inciso LXI da Carta 
Magna e artigo 315 do Códex Processual Penal. 
No julgamento do Habeas Corpus nº 80.717 o Supremo Tribunal Federal decidiu 
que o clamor público não enseja necessariamente a decretação da prisão preventiva, como 
extrai (2013, online): 
 
HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO POR HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGADA NULIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA QUE 
FAZ REFERÊNCIA À REPERCUSSÃO NACIONAL DO CRIME, A 
CLAMOR PÚBLICO E À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA NA 
LOCALIDADE EM QUE O CRIME FOI COMETIDO. 
No julgamento do HC nº 80.717, o Plenário deste Supremo Tribunal 
Federal reafirmou a ilegalidade da segregação, quando embasada 
unicamente na gravidade do fato, na hediondez do delito ou no clamor 
público. Nesse julgado, a corrente que prevaleceu registrou que o modo 
e a execução do crime, bem como a conduta do acusado antes e depois 
do delito, poderiam servir de respaldo para legitimar a prisão preventiva 
com base na ordem pública. Para tanto, é preciso que se evidencie a 
intranquilidade (sic) no meio social que o réu, em liberdade, poderia 
causar. Ainda sobre "a garantia da ordem pública", os precedentes de 
ambas as Turmas desta colenda Corte, e mais recentemente o Plenário, 
consignam a possibilidade de enquadrar-se nesse fundamento a prisão 
preventiva decretada com vistas a evitar que o acusado pratique novos 
delitos, incluindo, aí, a incolumidade física das pessoas, sobretudo 
daquelas que querem colaborar com a Justiça. Aplicando os 
precedentes jurisprudenciais a este caso, é de se afastar prontamente 
as referências à "repercussão de âmbito nacional" e "ao clamor público" 
enquanto fundamentos válidos à decretação da custódia do paciente. 
Resta, porém, um motivo que, pela excepcionalidade do caso, é 
suficiente para manter a custódia do paciente. É que o decreto prisional 
deixa claro o temor das testemunhas e a insegurança na localidade em 
que o crime foi cometido. Na espécie, a necessidade da custódia fica 
ainda mais evidente quando o referido decreto menciona outro elemento 
agravador da situação, consistente no isolamento da localidade em que 
o delito foi cometido e a pequena presença do Estado na região, 
conhecida pelos violentos conflitos fundiários. Habeas corpus indeferido. 
 
O Supremo Tribunal Federal entendeu que a prisão do paciente não está 
relacionada ao clamor público, bem como, explicitou que esse (clamor público) não pode ser 
um subsídio para que a prisão preventiva possa ser decretada, portanto não podemos 
entender que na expressão garantia da ordem pública, taxativamente mencionada no Código 
de Processo Penal esteja incluído o clamor público, o que percebe é que a prisão foi mantida 
lastreada na hipótese do paciente ameaçar testemunhas e assim tumultuar o processo. 




A Imparcialidade do Juiz Ameaçada Pela Mídia 
Conforme tratado no capítulo anterior destinado ao estudo dos principais princípios 
norteadores do processo penal, houve ampla abordagem da imparcialidade do juízo. 
O juiz como representante do Estado, que lhe confere o poder de estar acima das 
partes litigantes a fim de demonstrar uma solução pleiteada ante o judiciário, deve 
permanecer inerte, vale dizer, pronunciar-se apenas quando provocado, bem como ser 
imparcial, não tendencioso para nenhuma para partes. 
Francesco Carnelutti (1995, p. 34), leciona: “A justiça humana não pode ser senão 
uma justiça parcial; a sua humanidade não pode senão resolver-se na sua parcialidade. Tudo 
aquilo que se pode fazer é diminuir a sua parcialidade”. Nesse diapasão percebemos que 
uma justiça imparcial é apenas a divina, pois o humano é passível de sentimentos e desejos. 
A mídia por sua vez, é um ente não dotado de qualquer corpo físico pelo contrário 
é apenas uma organização de repórteres, editores e demais funções, que estão preocupados 
apenas em transmitir a informação da forma que lhe convir, não se importando com a família 
do acusado ou da vítima, muita das vezes desrespeitando liames de ética e moral em busca 
do melhor ângulo para sua matéria, ou foto estampada na capa do jornal. 
Os meios de comunicação na ânsia de dar uma resposta ao público busca de todas 
as formas acelerar a decisão judicial, e demonstram elementos de autoria e materialidade que 
levem a crer em um veredicto condenatório, o que de certa forma não vincula o juízo, porém a 
sociedade acredita que o indiciado será condenado por uma concepção criada de forma 
deturpada pela mídia. 
O afã de determinados juízes em estarem presentes na mídia, tornam marionetes 
nas mãos da mídia, com o fim de instigar a este magistrado a falar sobre decisões e análises 
de crimes que estão em sua jurisdição, sobre este tema a Lei Complementar nº 35, de 14 de 
março de 1979, denominada Lei Orgânica da Magistratura (LOMAN), regulamentou em seu 
artigo 36, inciso III, as manifestações do magistrado nos meios de comunicação, conforme 
infere: 
Art. 36 - É vedado ao magistrado: 
[...] 
III - manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre 
processo pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo 
depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais, 











Através desse dispositivo foi almejado a proteção ao magistrado de “coletivas de 
imprensa” para discutir sobre decisões ou sentenças que foram prolatadas por seu juízo e 
analise dos autos. 
Existe uma falsa concepção de que tudo é em nome do principio do interesse 
público, como bem escreve Luiz Paulo Rosek Germano (2012, p.95): 
O principio do interesse público tem sido utilizado como uma das 
principais justificativas à publicação de atos processuais (não sendo 
desconsiderado, por certo, o princípio da publicidade). Entretanto, o 
denominado “interesse público” possui um alcance muito maior do que 
aquele que restritivamente lhe é dado pelos integrantes da mídia ou 
mesmo pelos operadores do Direito. Frases como “o povo tem o direito 
de saber” e “em nome do interesse público, divulgamos o nome dos 
envolvidos e os crimes que supostamente cometeram” são 
constantemente utilizadas em entrevistas coletivas, pelos mais 
diferentes profissionais, inclusive por aqueles que têm por ofício 
justamente o resguardado da informação. 
 
De acordo com o que foi tratado pelo autor, a mídia nem sempre é responsável 
pela divulgação de determinadas matérias e informações, algumas vezes os próprios agentes 
estatais ferem os preceitos de sigilo de informações e no egoísmo de ficar famoso, declara o 
andamento das investigações, procedências de pedidos e demais atos processuais, dando ao 
final sua opinião. 
Como dito anteriormente a mídia cria um senso crítico, bem como molda a notícia 
que será levada ao público, transmitindo da forma que mais trouxer espectadores, utilizando-
se de subterfúgios para causar impacto através da imagens, trazendo até mesmo uma 
sensação de insegurança aos telespectadores. 
 
Posterior a esse sensacionalismo o cidadão buscará uma solução judicial 
esperando uma condenação severa para o autor do delito mencionado na mídia, o que torna 
o juiz refém do clamor público, que roga por justiça, no entanto se essa condenação não é 
obtida, a acusadora não perdoará e demonstrará todas as falhas do juízo de valor do 
magistrado. 
 
Os Benefícios Trazidos Pela Mídia 
Necessário faz um momento de louvor aos meios de comunicação em geral, no 
que tange ao não permitir que caso tidos como impuníveis não caísse no esquecimento do 
público televisivo, leitor e demais espectadores. 
 
 




Ressalta-se a intensa especulação em relação ao “mensalão”, que trouxe grandes 
informações dos envolvidos, a uma sociedade que não se preocupava com o destino do 
erário público, com a condenação da maioria dos envolvidos demonstrou que os “grandes” 
também foram atingidos. 
 
Um caso recorrente é o de Daniella Perez, que encabeçada por sua mãe Glória 
Perez, após o assassinato brutal de sua filha, mobilizou toda a sociedade e com ajuda de sua 
promoção midiática, atingiu o quorum necessário de assinaturas para alteração da Lei de 
Crimes Hediondos, Lei nº 8.072 de 25 de Julho de 1990, nesse caso o papel da mídia e 
propagandas foi decisivo para a composição de tal modificação e obtenção do quorum. 
 
Casos de Intensa Exploração Pela Mídia 
Todos os dias ao ligarmos a televisão, rádio e demais meios de comunicação é 
derramado diversas notícias sobre os mais diversos assuntos, no entanto aquelas que geram 
maior retorno, indignação e impacto são aquelas que relatam homicídios e os mínimos 
detalhes em que foram cometidos. 
A par disso a mídia tem por finalidade divulgar a notícia, e ganhar a emissora que 
melhor demonstrar a realidade do fato, aquela que for mais fundo no crime, buscando 
testemunhas, inquirindo familiares, enfim realizando um verdadeiro trabalho de investigação 
do gênesis do delito. 
A audiência em diversas vezes fala mais alto do que a autenticidade das fontes ou 
notícias, no afã de conseguir níveis extremos de telespectadores, vale tudo para que este 
objetivo seja alcançado, o que será demonstrado a seguir são casos que sofreram intensa 
especulação por parte da indústria midiática e que rendeu muito aos cofres de emissoras. 
 
Caso Suzane Richthofen 
O caso de Suzane Richthofen foi um processo que logo tornou um choque para a 
opinião pública, em que uma filha que pertencia a uma família com boa renda, que foi 
acusada de tramar a morte dos pais, juntamente com seu namorado Daniel Cravinhos e de 
seu irmão, Christian Cravinhos. 
Conforme busca simples ao sítio do G1 (2013, online) apenas pelo nome de 
Suzane Richthofen, foram gerados mais de 373 resultados, logo entende-se que este crime 
rendeu cerca de 373 matérias, apenas a esta agência de reportagens. 
 
 




A especulação da mídia, na vida pessoal e inclusive amorosa, iniciou a partir do 
momento que a suspeita de ser esta a responsável pelo assassinato, como infere-se da 
matéria da Revista Época, (2002, online): 
Meiga, simpática e um pouco tímida, Suzane sempre foi popular entre os 
amigos. Louca por bichinhos de pelúcia, tinha predileção por um urso 
marrom. Também gostava de distribuir brinquedos do gênero. Para uma 
amiga, deu de presente uma caixa preta e amarela que imita um dado. 
Para outra, comprou uma almofada vermelha em forma de coração e a 
recheou com balas e bombons. Nas horas vagas, Suzane saía com as 
colegas para perambular em shopping centers nas vizinhanças. Olhava 
as vitrines e comprava roupas com a mesada que ganhava do pai. No 
auge do axé, curtia a música baiana. Na onda tecno, passou a gostar de 
música eletrônica. Como quase toda adolescente, copiava o figurino das 
amigas. 
 
A imersão na vida pessoal de Suzane fica claro nessa parte da matéria redigida por 
Alexandre Mansur e Solange Azevedo, ambos repórteres. 
No ano e no mês do crime as principais notícias eram de como ocorriam às 
investigações, todo o desenrolar da trama perfeita para a exploração de telespectadores 
atentos ao desfecho das diligências que cada dia trazia mais e mais peças para o quebra 
cabeça. 
As principais revistas do ano e mês da revista traziam em suas capas os rostos dos 
envolvidos estampados, a fim de atrair leitores curiosos pelo caso, e com notícias cada vez 
mais reveladoras e ricas em detalhes, conforme denota-se da Revista Veja (2006, online): 
Na madrugada do dia 31 de outubro, Daniel e o irmão Cristian 
aguardaram que Suzane confirmasse que seus pais estavam dormindo e 
entraram com ela na casa dos Richthofen. Suzane guiou-os pela sala, 
subiu as escadas na frente e ficou aguardando que entrassem no quarto. 
Assim que entraram, ela acionou o interruptor de luz para facilitar a 
locomoção dos assassinos. Nesse ponto, afirma, desceu para a 
biblioteca. Manfred e Marísia dormiam. O primeiro a atacar foi Daniel, 
que golpeou Manfred na cabeça com uma barra de ferro. Em seguida, 
Cristian, com uma barra idêntica nas mãos, atingiu Marísia. Manfred 
desmaiou logo. Marísia, não. Ao ser atacada, acordou e tentou proteger-
se com as mãos. 
 
A mídia através de diversas investigações teve um importante papel no 
desenvolvimento de um clamor público, em relação ao caso de uma garota que sempre foi 
mimada, nunca lhe faltou nada, e juntamente com seu namorado e irmão deste, resolvem 
matar seus pais. As acusações feitas pelos meios de comunicação foram fundadas em 
suposições e especulações às diligências realizadas pela polícia. 
 
 




Diversos livros foram escritos com base na história por trás do assassinato 
realizado pelo trio, o livro que se destaca foi escrito por Roger Franchini, que tem por título 
Richthofen - O Assassinato dos Pais de Suzane. 
Levada ao júri Suzane Von Richthofen, foi condenada pelo jurados e sentença 
prolatada pelo juiz presidente do tribunal do júri, Alberto Anderson Filho, na data 22 de julho 
de 2006 (2006, online), conforme dispositivo da sentença: 
Assim, as penas somam-se, ficando a ré SUZANE LOUISE VON 
RICHTHOFEN, condenada à pena de trinta e nove (39) anos de 
reclusão e seis (06) meses de detenção, bem como, ao pagamento de 
dez dias-multa no valor já estabelecido, por infração ao artigo 121, §2º, 
inciso I, III e IV (por duas vezes) e, artigo 347, parágrafo único, c.c. 
artigo 69, todos do Código Penal. 
 
Porém, mesmo após a condenação Suzane jamais saiu dos holofotes da mídia, 
gerando até os dias atuais reportagens, sobre o seu estado na cadeia, e diversos recursos 
interpostos por seus advogados. 
 
Caso Isabella Nardoni 
Outro caso que houve grande mobilização dos meios midiáticos envolveu uma 
criança de 5 anos, e ocorreu no dia 29 de março de 2008, e ficou conhecido como o Casos 
dos Nardoni. 
Em um primeiro momento, se especulou muito sobre quem haveria defenestrado a 
garota do sexto andar do prédio, conforme se infere da reportagem trazida pela Folha Online 
(2008, online): 
Naquela ocasião, Nardoni disse suspeitar que a filha tivesse sido atirada 
do sexto andar do prédio por algum desafeto seu. Um pedreiro, com 
quem o pai de Isabella havia discutido cerca de um mês antes sobre a 
instalação de uma antena de TV, chegou a ser ouvido, mas o 
envolvimento dele no caso foi descartado. 
 
Nada certo ainda quanto à autoria e materialidade do delito e já foi ressaltado pela 
mídia o envolvimento de um possível terceiro envolvido no crime, ferindo desta forma a não 
identificação das pessoas, taxando-as como possíveis autoras de crimes. 
No decorrer de todas as investigações, perícias, depoimentos e reconstituições da 
cena do crime, descobriram de fato os reais autores do crime, Alexandre Nardoni e Anna 








Após a descoberta da autoria, a mídia como relata Ilana Casoy (2010, p.14) sobre o caso: 
Por ser especialista em crimes violentos, existe sempre a solicitação, 
pela imprensa, para que eu elabore o perfil desse ou daquele acusado 
quando ocorre um ato desse tipo. 
Os jornalistas buscam incansavelmente explicações, para dar a seus 
leitores, das causas da criminalidade. Só é possível um trabalho sério de 
análise de um caso depois que se lê o processo, e, como é inviável ler 
todos os processos de todos os casos noticiados, é preciso selecionar 
os que serão estudados. 
 
Ilana Casoy é especialista em crimes hediondos com vários livros publicados sobre 
o assunto e foi procurada pela mídia para que elaborasse um perfil dos autores do crime, com 
o fim de dar uma reposta à sociedade sedenta por informações e indignada com o acontecido, 
porém como bem relata a autora este tipo de crime exige um detalhado estudo. 
O casal foi levado a júri no dia 22 de março de 2010, em um julgamento que 
decorreram por 5 dias consecutivos ao final, o juiz Maurício Fossen definiu a pena de 
Alexandre Nardoni em 31 anos, um mês e dez dias em regime fechado, enquanto a de Anna 
Carolina Jatobá foi de 26 anos e oito meses. Os dois foram condenados também a oito meses 
de prisão em regime semiaberto por fraude processual (TERRA, 2010, online). 
A prolação da sentença foi transmitida ao vivo, por diversas emissoras e foi 
comemorado pelos que estavam acompanhando, gerou um verdadeiro reality show todo o 
decorrer do julgamento era seguido pelas publicações em todos os meios de comunicação. 
 
Caso Eloá Cristina 
Novamente outro caso que foi acompanhado desde sua gênesis até seu desfecho 
trágico que resultou na morte de Eloá Cristina e na lesão por arma de fogo em sua amiga 
Nayara Silva, como autor estava o ex-namorado de Eloá, Lindemberg Fernandes Alves. 
A partir do momento em que a mídia tomou conhecimento do cárcere privado, 
começou uma verdadeira busca por informações dos envolvidos, mais uma vez de for 
indiscriminada, ilegal e antiética. 
Neste caso em especial, houve não só a especulação quanto ao crime, mas 
também em relação à postura tomada pelo grupo policial que atuou no caso, que 










O ex-integrante do BOPE (Batalhão de Operações Policiais Especiais) e sociólogo 
Rodrigo Pimentel, em entrevista ao portal TERRA (2008, online) criticou duramente a atitude 
tomada pela mídia em relação ao caso, vejamos: 
Como o senhor avalia a cobertura da mídia? 
A Sonia Abrão, da RedeTV!, a Record e a Globo foram irresponsáveis e 
criminosas. O que eles fizeram foi de uma irresponsabilidade tão grande 
que eles poderiam, através dessa conduta, deixar o tomador das reféns 
mais nervoso, como deixaram; poderiam atrapalhar a negociação, como 
atrapalharam... O telefone do Lindemberg estava sempre ocupado, e o 
capitão Adriano Giovaninni (NR: negociador da Polícia Militar) não 
conseguia falar com ele porque a Sonia Abrão queria entrevistá-lo. 
Então essas emissoras, esses jornalistas criminosos e irresponsáveis, 
devem optar na próxima ocorrência entre ajudar a polícia ou aumentar a 
sua audiência. 
O Ministério Público de São Paulo deveria, inclusive, chamar à 
responsabilidade, essas emissoras de TV. A Record se orgulha de ter 
ligado 5 vezes para o Lindemberg. 
 
Magistral posicionamento adotado pelo sociólogo, ao asseverar que deveria 
inclusive responsabilizar as emissoras pelas atitudes ilegais tomadas no decorrer das 
negociações, afirmando inclusive que estas complicaram as negociações. 
Levado a júri popular Lindemberg foi condenado a 98 anos e 10 meses de reclusão 
pela morte de Eloá e pelos outros 11 crimes cometidos durante o sequestro. Crime este que 
foi intensamente transmitido pela televisão, especulado por diversos programas com o fim de 
obter níveis de audiência cada vez maior. 
 
Conclusão 
 A realização da presente pesquisa efetivou-se por intermédio do método de 
compilação, ou seja, reunindo obras literárias, documentos, escritos de vários autores para 
uma maior abordagem ao tema “Conflito entre direitos constitucionais: Liberdade de Imprensa 
x Julgamento Penal”, visando um ampla abordagem de ambos os campos, tanto o da 
imprensa, como o jugamento penal. 
 O tema em estudo é do nosso cotidiano, tendo em vista que a todo momento 
somos bombardeados por informações. A mídia, no entanto tem um papel enorme na criação 
de um senso comum na sociedade, visto que os lares brasileiros estão cada vez mais 
interligados com as notícias. Por outro lado o julgamento penal que ainda hoje é um tabu 
recorrer ao judiciário para solução de uma lide. 
 
 




 Após o presente estudo, e construção do trabalho de pesquisa, concluí que ainda 
há um grande abismo entre a publicidade penal, e a publicidade midiatíca, essa primeira 
como príncipio da aplicação da lei penal, qual seja dar conhecimento de seu atos ao povo, a 
segunda pertine à informações distorcidas visando apenas a obtenção de audiência e indíces 
no IBOPE. 
 Entretanto, de nada vale os esforços se não forem sancionadas leis que 
regulamentem a atividade da imprensa, determinando os seus direitos e deveres, pois o que é 
percebido hoje é a anarquia, onde uma apresentadora apenas para atrair o público decide 
ligar para o sequestrador no meio de uma negociação com a polícia, isso é inadimissível. 
 Isto posto, devemos lutar por um jornalismo exercido de forma ética e transparente, 
que respeitem os limites e os sentimentos de parentes que tiveram entes queridos envolvidos 
em “catastrofés” das grandes metrópoles, a mídia acima de tudo é um local de informação, e 
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